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PROJETO DE LEI

 

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DA
ACESSIBILIDADE  E INCLUSÃO NO ESTADO DO
CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Artigo 1º – Fica instituída a Semana Estadual da Acessibilidade e Inclusão no Estado do Ceará.

 

Parágrafo Único. As atividades da "Semana Estadual da Acessibilidade e Inclusão" terão cunho
informativo/cultural, visando a promover em toda a sociedade o debate da inclusão, ampliação da
cidadania e favorecer o aprimoramento das políticas públicas que apontem nessa direção.

Artigo 2º – A Semana ora instituída passará a constar do Calendário Oficial de Eventos do Estado do
Ceará sempre na primeira semana de dezembro.

Artigo 3º - O Poderes Públicos Estadual darão ampla divulgação à "Semana Estadual da Acessibilidade e
Inclusão", podendo executar as seguintes atividades:

I. Palestras;

II. Exposições de painéis;

1 de 41



III. Debates;

IV. Seminários;

V. Outras dinâmicas ministradas por profissionais qualificados - equipe multidisciplinar (nutricionistas,
médicos, psicólogos, educadores, esportistas, pedagogos), como instrumento de difusão das várias formas
de inclusão para o público-alvo.

 

Artigo 4º Ficam as Secretarias autorizadas a firmar parcerias para a organização das atividades a serem
realizadas, bem como, por buscar parcerias com entidades afins.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

JUSTIFICATIVA

 

O objetivo da criação dessa semana é destacar junto à sociedade a questão da acessibilidade como um
direito de todos, independentemente da condição física, sensorial ou intelectual. A garantia da
acessibilidade é central para a construção de uma sociedade inclusiva, pois rompe preconceitos,
discriminações e barreiras. Todos os cidadãos são iguais e merecem as mesmas oportunidades. O
conceito de acessibilidade pressupõe a remoção de barreiras arquitetônicas, comunicacionais,
metodológicas, instrumentais, pragmáticas e atitudinais.

 

A Lei nº 10.098, criada no início do ano 2000, foi a primeira totalmente voltada à acessibilidade. A visão
era quebrar barreiras no dia a dia, fossem elas urbanas, arquitetônicas, nos transportes ou na
comunicação. O objetivo era garantir a autonomia das pessoas com deficiência e oportunidade para todos.
Quatro anos mais tarde, em 2004, o Decreto nº 5296 reforçou o que essa Lei já dizia a respeito do
atendimento prioritário, projetos arquitetônicos e urbanísticos acessíveis, acesso à comunicação e
informação.

Considera-se a criação dessa semana uma importante contribuição para a disseminação de informações e
conscientização da sociedade, visando o combate à segregação social e a busca pela equidade e acesso
democrático aos espaços e serviços para toda e qualquer pessoa.

 

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)

2 de 41



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  06/06/2023 09:40:52  Data da assinatura:  06/06/2023 09:41:51

MESA DIRETORA
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CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI N.º 669/2023

AUTORIA: MISSIAS DIAS

MATÉRIA: “INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DA ACESSIBILIDADE E
INCLUSÃO NO ESTADO DO CEARÁ.”

 

1) DO RELATÓRIO

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução n.º 698/19, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  de autoria do Senhor Deputado Projeto de Lei n.º 669/2023 MISSIAS

 que DIAS “INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DA ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO NO
ESTADO DO CEARÁ.”

Dispõem os artigos da presente propositura:

Artigo 1º – Fica instituída a Semana Estadual da Acessibilidade e Inclusão no
Estado do Ceará.

  Parágrafo Único. As atividades da "Semana Estadual da Acessibilidade e
Inclusão" terão cunho informativo/cultural, visando a promover em toda a
sociedade o debate da inclusão, ampliação da cidadania e favorecer o
aprimoramento das políticas públicas que apontem nessa direção.

 Artigo 2º – A Semana ora instituída passará a constar do Calendário Oficial de
Eventos do Estado do Ceará sempre na primeira semana de dezembro.

Artigo 3º - O Poderes Públicos Estadual darão ampla divulgação à "Semana
Estadual da Acessibilidade e Inclusão", podendo executar as seguintes atividades:

 I. Palestras;

II. Exposições de painéis; 
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III. Debates;

IV. Seminários;

V. Outras dinâmicas ministradas por profissionais qualificados - equipe
multidisciplinar (nutricionistas, médicos, psicólogos, educadores, esportistas,
pedagogos), como instrumento de difusão das várias formas de inclusão para o
público-alvo.

Artigo 4º Ficam as Secretarias autorizadas a firmar parcerias para a organização
das atividades a serem realizadas, bem como, por buscar parcerias com entidades
afins.

 Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justifica a ilustre Parlamentar:

“O objetivo da criação dessa semana é destacar junto à sociedade a questão da
acessibilidade como um direito de todos, independentemente da condição física,
sensorial ou intelectual. A garantia da acessibilidade é central para a
construção de uma sociedade inclusiva, pois rompe preconceitos,
discriminações e barreiras. Todos os cidadãos são iguais e merecem as mesmas
oportunidades. O conceito de acessibilidade pressupõe a remoção de barreiras
arquitetônicas, comunicacionais, metodológicas, instrumentais, pragmáticas e
atitudinais.

A Lei nº 10.098, criada no início do ano 2000, foi a primeira totalmente voltada
à acessibilidade. A visão era quebrar barreiras no dia a dia, fossem elas
urbanas, arquitetônicas, nos transportes ou na comunicação. O objetivo era
garantir a autonomia das pessoas com deficiência e oportunidade para todos.
Quatro anos mais tarde, em 2004, o Decreto nº 5296 reforçou o que essa Lei já
dizia a respeito do atendimento prioritário, projetos arquitetônicos e
urbanísticos acessíveis, acesso à comunicação e informação.

Considera-se a criação dessa semana uma importante contribuição para a
disseminação de informações e conscientização da sociedade, visando o
combate à segregação social e a busca pela equidade e acesso democrático aos
espaços e serviços para toda e qualquer pessoa.”

 

2) DOS ASPECTOS LEGAIS

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.
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A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

           I - aos deputados  estaduais”

 

2.1) DO PROCESSO LEGISLATIVO

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias”

Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n. 751 de 14/12/22 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em: 

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual,
por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

2.2) DA CONSTITUCIONALIDADE
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Entendemos que a matéria a que se refere o projeto de lei  é abrangida pelas Constituiçõessub examine
Federal e Estadual, como bem reza em sua ementaque tem por objetivo a instituição da semana estadual
da acessibilidade e inclusão no Estado do Ceará.

Ainda hoje, milhares de brasileiros, portadores de deficiência, esbarram com as mais diversas barreiras
por falta de acessibilidade. Isso ocorre, por exemplo, quando uma pessoa que usa cadeira de rodas precisa
entrar em algum estabelecimento comercial e este não possui rampa de acesso. Ou quando uma pessoa
com deficiência visual vai a um restaurante e este não possui cardápio em braile, ou ainda uma pessoa
surda vai assistir um filme e este não possui legenda nem tradução para libras (Língua Brasileira de
Sinais).

No Brasil, apesar da existência de diversas leis, decretos e portarias que tratam sobre o assunto, as
pessoas com deficiência ainda lutam por mais acessibilidade e inclusão.

A Constituição Federal de 1988em seu artigo 5º veio garantir os direitos sociais e individuais de todos os
brasileiros, inclusive das pessoas portadoras de deficiência. Foi a partir da Constituição Federal que
algumas normas específicas surgiram como, por exemplo a Lei de Cotas, Lei nº 8.213/91 que determina a
reserva de 2 a 5% dos postos de trabalho para pessoas portadoras de necessidades especiais.

As Leis 10.098 de 8 de novembro de 2000, veio com o intuito de quebrar as barreiras do dia a dia, sejam
barreiras urbanas, arquitetônicas, nos transportes, na comunicação e nos meios digitais. Ela exige
acessibilidade em todos os estabelecimentos e espaços públicos ou privados. E a Lei 10.048 de
8/11/2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas com deficiência, com transtorno do espectro
autista, idosas com idade igual ou superior a 60 anos, gestantes, lactantes, com crianças no colo, obesos,
com mobilidade reduzida e os doadores de sangue

O Decreto nº 5.296 de 2 de dezembro de 2004, veio “regulamentar as Leis n  10.048, de 8 de novembroos

de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de
2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências”. Ele também trouxe
inovações acerca das normas técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas). Graças a
este decreto a ABNT lançou vários padrões de acessibilidade reunidos no Manual da ABNT 9050.

O acesso à informação se faz necessário para a divulgação e conscientização de toda sociedade dos
direitos das pessoas portadoras de deficiência, visando combater o preconceito e a segregação social
garantindo a autonomia e qualidade de vida dessas pessoas.

Como bem disse o nobre deputado em sua justificativa: “O objetivo da criação dessa semana é destacar
junto à sociedade a questão da acessibilidade como um direito de todos, independentemente da condição
física, sensorial ou intelectual. A garantia da acessibilidade é central para a construção de uma
sociedade inclusiva, pois rompe preconceitos, discriminações e barreiras.”

No presente caso, louvável a intenção do Parlamentar na criação dessa semana da acessibilidade e
inclusão, para levar informação a sociedade das questões de acessibilidade como direito de todos.

Por tudo acima exposto e embasando-se no princípio constitucional de direito da coletividade à
 que toma uma enorme relevância num Estado Democrático de Direito, pois acaba porinformação,

possibilitar, em última instância, o conhecimento e posterior exercício dos mais relevantes Direitos
Fundamentais.

Ademais, o art. 5º, XXXIII, da Carta Magna de 1988, versa acerca do direito dos cidadãos de receber
informações dos órgãos públicos, conforme se observa da leitura do dispositivo abaixo transcrito:

Art. 5º. (...)
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XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;

A União, vislumbrando conferir melhor tratamento à aludida disposição constitucional, editou a Lei nº
 que “Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII12.527/11 (Lei de Acesso à Informação),

do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº
8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências”.

O aludido diploma legal, dentre outras medidas, (I) prescreve sobre os procedimentos a serem observados
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto
no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3º do art. 37 ; (II) especifica quem se subordina ao regime
desta Lei; (III) esclarece que os procedimentos previstos na Lei destinam-se a assegurar o direito
fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos
da administração pública e com as diretrizes detalhadas na Lei; (IV) define como dever do Estado
garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis,
de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, nos termos a seguir expostos:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o
acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do §
3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal.

 Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes
Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do
Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o
direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em
conformidade com os princípios básicos da administração pública e com
as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como
exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de
solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da
informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na
administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 
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Art. 5º É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que
será franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão.

Não obstante, mister trazer a lume o teor dos artigos que seguem, todos extraídos da norma acima
evidenciada:

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: 

I- gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua
divulgação; 

II-proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e
integridade; e 

III-proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros,
os direitos de obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como
sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 

II-informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados
por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III-informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada
decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse
vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive
as relativas à sua política, organização e serviços; 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização
de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e
ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores
propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas
realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de
contas relativas a exercícios anteriores. 

§ 1º O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações
referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 
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§ 2º Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela
parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 

§ 3º O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas
utilizados como fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será
assegurado com a edição do ato decisório respectivo. 

§ 4º A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos
órgãos e entidades referidas no art. 1o, quando não fundamentada, sujeitará o
responsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei. 

§ 5º Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado
requerer à autoridade competente a imediata abertura de sindicância para
apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 

§ 6º Verificada a hipótese prevista no § 5o deste artigo, o responsável pela
guarda da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o
fato e indicar testemunhas que comprovem sua alegação. 

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente
de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles
produzidas ou custodiadas.  

§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar,
no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones
das respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os
respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras
de órgãos e entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas
deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem,
sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de
computadores (internet). 

§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, atender,
entre outros, aos seguintes requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à
informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil
compreensão; 
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II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos,
inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a
facilitar a análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos
abertos, estruturados e legíveis por máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da
informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para
acesso; 

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por
via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo
para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei no 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, e do art. 9o da Convenção sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de
2008. 

Art. 9º O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do
poder público, em local com condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação
popular ou a outras formas de divulgação.

A transparência é um dos princípios basilares da gestão e atuação de qualquer órgão ou entidade
relacionada ao Poder Público. Tal princípio viabiliza o correto funcionamento da democracia e a
participação popular na fiscalização e correta aplicação dos recursos públicos disponíveis.

Associado a esse princípio tão intrínseco ao funcionamento do Poder Público, a era digital se consolida
como uma importante ferramenta da sociedade, sendo indispensável que os sistemas adéquem suas
atividades e funções ao uso desse instrumento de disseminação de informações.

Noutro giro, analisando o aspecto da iniciativa para deflagrar a presente proposição, tem-se que a
Constituição Federal – e, por simetria, a Constituição Estadual – assegura a independência dos Poderes
Legislativo, Executivo e Judiciário, conforme reza os artigos 2º e 3º da Carta Magna Federal e Estadual
respectivamente: “São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o
Executivo e o Judiciário.”

Nenhum dos Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em regra
constitucional, sob pena de violação do princípio da separação dos Poderes. Com fulcro em tal princípio,
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a Constituição Federal reserva, em algumas hipóteses, a possibilidade de dar início ao processo
legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos como forma de subordinar a eles a conveniência e a
oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno do assunto reservado.

Por esse prisma, estabelece a CF/88, em seu art. 61, § 1º, e a CE/1989, em seu art. 60, § 2º, as disposições
normativas cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do Executivo, a seguir transcritas:

CF/88. Art. 61

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e
autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade e aposentadoria;    

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem
como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública,
observado o disposto no art. 84, VI;    

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,
promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

 

CE/89. Art. 60. 

(...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos
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e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros
militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

(...)

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes orçamentárias e
orçamento anual (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 114, de 30 de
março de 2022 – D.O. de 30.3.2022)

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis
que disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da
União e Estados, previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.

De fato, as matérias relacionadas a organização e competências das Secretarias de Estado devem estar
inseridas em norma cuja iniciativa é reservada àquela autoridade (chefe do Poder Executivo).

Sucede que, consoante demonstrado acima, projetos de lei de teor semelhante não configuram violação à
iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Executivo.

 

2.3) DO PROCESSO AUTORIZATIVO

Observa-se que n  constam dois artigos 4º, o primeiro, numerado corretamente a proposição em análise,
. Consoante a doutrinaretrata o que se instituiu sobre o nome de normas autorizativas/permissivas

especializada, nos casos de projetos de leis que não imponham qualquer obrigação a um Poder instituído,
estes são considerados inconstitucionais por vício de iniciativa.

Os projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas) – como é o caso do teor artigo 3º
supramencionado, redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com disposições
constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa
legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que
autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência exclusiva, é
inconstitucional.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa, ainda que contenham a expressão “ ”, “ ”, “ ” e similares.autoriza permite fica a critério

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.
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Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a iniciativa
privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma, qualquer projeto de
lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como são os projetos
autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei: 

Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de novo
com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro, somente a
lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de
conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua publicação e vigência,
direitos e deveres a que todos devemos respeito

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos: 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime jurídico.
Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de Desempenho a
certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de iniciativa exclusiva do
Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo. Usurpação caracterizada.
Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”,
da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada procedente. Precedentes. É
inconstitucional a lei que, de iniciativa parlamentar, conceda ou autorize conceder
vantagem pecuniária a certa classe de servidores públicos. (STF - ADI 3176 / AP
– AMAPÁ; Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 30/06/2011, Órgão
Julgador: Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC: 05-08-2011)

Deste modo, conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva
assunto constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma
autorizativa, sob pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da
Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

Portanto, considerando que a propositura trata de matéria de relevante interesse público, sugerimos que  ,
, seja o artigo 4º suprimido porpara prosseguir o regular trâmite do presente projeto de lei em análise

seu teor autorizativo.

Pode-se observar, que após a supressão do artigo 4º, a proposição em análise encontra-se em sintonia com
os ditames constitucionais, não havendo óbice para a iniciativa legislativa do nobre Parlamentar sobre a
matéria em questão.

16 de 41



Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, uma vez feita a supressão do citado artigo
4ª, encontrar-se-á em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao
Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

 3) DA CONCLUSÃO

Destarte, emite-se  à tramitação do presente Projeto de Lei, com a ressalvaPARECER FAVORÁVEL
que seja . Tendo em vista que a manutençãosuprimido o (primeiro) artigo 4º do projeto em comento
deste violaria o princípio da Tripartição dos Poderes, infringindo o Art. 2º da Carta Magna da República e
o Art. 3º da Constituição Estadual. De resto, o presente projeto encontra-se em perfeita sintonia com o
que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60,
inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/22 - D.O.
22.12.22).

É o parecer. À consideração superior.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

CAIO MANOEL CLEMENTINO DE ALCANTARA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.
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DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.
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PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Marcos Sobreira

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 669/2023

 

 

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DA
ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO NO ESTADO
DO CEARÁ.

 

I – RELATÓRIO

(exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se do   de autoria do Deputado Missias Dias, que PROJETO DE LEI Nº 669/2023, “INSTITUI A
SEMANA ESTADUAL DA ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO NO ESTADO DO CEARÁ”

Em sua justificativa o autor apresenta aspectos relevantes de interesse público destacando a importância
junto à sociedade a questão da acessibilidade como um direito de todos, independentemente da condição
física, sensorial ou intelectual.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto de lei por entender que se encontra em harmonia os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica legislativa. Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I,
alínea “a”, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico,
regimental e da técnica legislativa de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

 

II – ANÁLISE
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O Projeto de Lei n° 669/2023 passa a ser objeto de análise pela presente Comissão de Constituição,
Justiça e Redação. Conforme a competência atribuída a presente Comissão, não se verifica nenhum óbice
a regular tramitação do Projeto nesta Casa Legislativa, conforme preceituado nas Constituições Federal e
Estadual e que se ajusta a exegese dos artigos 58, inciso III e 60 inciso I, da Carta Magna Estadual.

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

No mesmo sentido dispõe o artigo 200, inciso II, alínea “b” e artigo 210, inciso I, do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa,
caberá (CE, art. 60):

I – aos deputados estaduais;

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.
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Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Devido a violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta
ao princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF, será suprimido o art. 4º (o primeiro
do projeto). Por se tratar de um membro do Poder Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o
disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da CE/89, está, na verdade, usurpando competência
deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo pelas Cartas Federal e Estadual.

Por tanto, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar tal
inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Destaca-se, que após a supressão do art. 4º não existe óbice à referida propositura, sendo analisada neste
momento sua admissibilidade e constitucionalidade, sendo assim, o projeto em questão encontra-se
dentro dos ditames legais previstos nas Constituições Estadual e Federal, bem como, ajusta-se ao
Regimento Interno desta casa. Certos da relevância da matéria apresentada pelo nobre parlamentar e a
justificativa apresentada fundamentando o projeto, é de suma importância a aprovação nesta Casa
Legislativa.

 

 

III – VOTO

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
convictos da legalidade e constitucionalidade do   ofertamos Projeto de Lei n° 669/2023 PARECER

   nos termos delineados.FAVORÁVEL com a SUPRESSÃO do art. 4º, o primeiro que está no projeto,

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CDHC

  Autor:  99442 - COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

  Usuário assinador:  99744 - DEPUTADO RENATO ROSENO

  Data da criação:  12/03/2024 15:48:07  Data da assinatura:  12/03/2024 15:56:03

COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

MEMORANDO
12/03/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada LIA GOMES

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

27 de 41



Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve supressão do ART. 4º.)                

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO RENATO ROSENO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITO HUMANOS E CIDADANIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI N.º 00669/2023

  Autor:  100025 - DEPUTADA LIA GOMES

  Usuário assinador:  100025 - DEPUTADA LIA GOMES

  Data da criação:  02/04/2024 13:32:13  Data da assinatura:  02/04/2024 13:36:41

GABINETE DA DEPUTADA LIA GOMES

PARECER
02/04/2024

PARECER AO PROJETO DE LEI N.º 00669/2023 QUE
INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DA ACESSIBILIDADE E
INCLUSÃO NO ESTADO DO CEARÁ.

 

I - DO RELATÓRIO

O Exmo. Deputado Missias Dias submeteu a apreciação desta Casa Legislativa o Projeto de Lei nº
00669/2023 “QUE INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DA ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO NO
ESTADO DO CEARÁ”.

A presente propositura foi lida na 49ª (quadragésima nona) sessão ordinária da primeira sessão legislativa
da trigésima primeira legislatura da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 06 de junho de 2023.

Logo após, o processo foi objeto de análise pela Procuradoria Jurídica dessa Casa Legislativa, sendo
emitido Parecer nos seguintes termos:

3) DA CONCLUSÃO

Destarte, emite-se PARECER FAVORÁVEL à tramitação do presente Projeto de
Lei, com a ressalva que seja suprimido o (primeiro) artigo 4º do projeto em
comento. Tendo em vista que a manutenção deste violaria o princípio da
Tripartição dos Poderes, infringindo o Art. 2º da Carta Magna da República e o
Art. 3º da Constituição Estadual.

Ato contínuo, a propositura fora analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo
obtido Parecer Favorável com supressão do Art. 4º (o primeiro do Projeto de Lei).

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão de Direitos Humanos e
Cidadania a fim de ser apreciado quanto a sua conveniência.

É o relatório.

II – VOTO DO RELATOR
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Conforme já exposto, trata o presente de Projeto de Lei nº 00669/2023 que institui a semana estadual da
acessibilidade e inclusão no estado do Ceará. Nesse contexto, é imperioso destacar trecho da justificativa
do referido Projeto de Lei:

JUSTIFICATIVA

O objetivo da criação dessa semana é destacar junto à sociedade a questão da
acessibilidade como um direito de todos, independentemente da condição física,
sensorial ou intelectual. A garantia da acessibilidade é central para a construção
de uma sociedade inclusiva, pois rompe preconceitos, discriminações e barreiras.
Todos os cidadãos são iguais e merecem as mesmas oportunidades. O conceito de
acessibilidade pressupõe a remoção de barreiras arquitetônicas, comunicacionais,
metodológicas, instrumentais, pragmáticas e latitudinais. A Lei nº 10.098, criada
no início do ano 2000, foi a primeira totalmente voltada à acessibilidade. A visão
era quebrar barreiras no dia a dia, fossem elas urbanas, arquitetônicas, nos
transportes ou na comunicação. O objetivo era garantir a autonomia das pessoas
com deficiência e oportunidade para todos. Quatro anos mais tarde, em 2004, o
Decreto nº 5296 reforçou o que essa Lei já dizia a respeito do atendimento
prioritário, projetos arquitetônicos e urbanísticos acessíveis, acesso à
comunicação e informação. Considera-se a criação dessa semana uma importante
contribuição para a disseminação de informações e conscientização da sociedade,
visando o combate à segregação social e a busca pela equidade e acesso
democrático aos espaços e serviços para toda e qualquer pessoa.

Nesse sentido, urge consignar que, segundo a propositura, o objetivo da criação dessa semana é destacar
junto à sociedade a questão da acessibilidade como um direito de todos, independentemente da condição
física, sensorial ou intelectual, no âmbito do Estado do Ceará.

Outrossim, é de se concluir que a instituição dessa semana configura-se em uma importante ferramenta
para garantir a dignidade e a integridade das pessoas com deficiência.

Ademais, é sempre necessário reforçamos a necessidade da ampliação de políticas públicas voltadas para
o as pessoas com deficiências, culminando na proteção à vida e à saúde, buscando garantir o seu acesso a
direitos humanos básicos.

Diante do exposto, diante dos argumentos arrazoados e na forma do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, opino  ao Projeto de Lei nº 0669/2023, de autoria do DeputadoFAVORAVELMENTE
Missias Dias.

III - CONCLUSÃO

Diante do exposto, diante dos argumentos arrazoados e na forma do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, opino  ao Projeto de Lei nº 669/2023 de autoria do Deputado BrunoFAVORAVELMENTE
Missias Dias.

DEPUTADA LIA GOMES

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CDHC

  Autor:  99442 - COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

  Usuário assinador:  100103 - DEPUTADA LARISSA GASPAR.

  Data da criação:  10/04/2024 13:08:14  Data da assinatura:  10/04/2024 13:14:23

COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/04/2024

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

3ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 09/04/2024

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DA RELATORA

DEPUTADA LARISSA GASPAR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
11/04/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: FAVORÁVEL com a SUPRESSÃO do art. 4º, o primeiro que está no projeto,.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

33 de 41



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00669/2023

  Autor:  100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  08/07/2024 11:53:23  Data da assinatura:  08/07/2024 11:53:40

GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
08/07/2024

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00669/2023, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO
SENHOR DEPUTADO MISSIAS DIAS.

 

I – RELATÓRIO(art. 108, §1º, I/RI)

Trata-se de parecer sob o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº. 00669/2023 Deputado
, que “MISSIAS DIAS INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DA ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO

”.NO ESTADO DO CEARÁ

As condições para a regular tramitação da propositura em comento, que ora se encontra sob nossa
relatoria, consta regulamentadas na RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela
RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de março de 2023) – Regimento Interno da Assembleia  Legislativa do

, em seu art. 54, inciso  alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’ e ‘f’  competem a Comissão doEstado do Ceará VIII, ,
Trabalho, Administração e Serviço Público( ), se manifestar quanto aos aspectos de matériasCTASP
atinentes às relações de trabalho; organização político-administrativa do Estado; matérias relativas ao
serviço público da administração estadual direta e indireta, inclusive fundacional; regime jurídico dos
servidores públicos civis e militares, ativos e inativos; regime jurídico-administrativo dos bens públicos;
prestação de serviços públicos em geral e seu regime jurídico.

Assim, o  , que encontra-se nesta Comissão, em atendimento às normasProjeto de Lei nº. 00669/2023
constitucionais e regimentais que disciplinam sua tramitação, estando, portanto, sob a responsabilidade
desta Relatoria, para que seja exarado o parecer sobre matéria.

Este é o relatório.

 

II – DO PARECER(art. 108, §1º, II/RI)

Importante mencionarmos que ao apreciar a legalidade da propositura em tela, a Comissão de
Constituição, Justiça e Redação (CCJR) desta augusta Casa de Leis, em reunião realizada, aprovou a
propositura em comento, seguindo o voto manifestado pelo eminente deputado relator designado pelo
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Presidente da CCJR, que apresentou parecer favorável, , à sua regularcom supressão do art. 4º
tramitação.

Quando da apreciação destas breves considerações iniciais, como relator designado pelo Nobre Deputado
Presidente da Comissão do Trabalho, Administração e Serviço Público( ) da AssembleiaCTASP
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da proposição sub analise.

A matéria ora analisada, retratada na presente , está entre aquelas proposta legislativa submetidas à
iniciativa conferida ao deputado estadual para deflagrar o processo legislativo com a temática

, vindo o mesmo ao crivo da , conforme determina os dispositivos que regulamentam oabordada CTASP
processo legislativo no âmbito da Assembleia ( ), para que seja manifestadoRegimento Interno
posicionamento técnico da propositura ora analisada.

O projeto sub analise dispõe acerca de objeto com pleno mérito, não apresentando impedimentos que o
inviabilize em relação à administração pública e a sociedade. Ainda, a proposta não apresenta nenhum
óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional e, ainda,
estando em conformidade com os dispositivos regimentais exigidos nas alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’ e ‘f’,

).inciso VIII, art. 54 (Regimento Interno

Isto posto, o  está em acordo com os ditames regimentais,Projeto de Lei Nº 00669/2023 sub analise
constitucionais, legais necessário para a continuidade do processo legislativo, não encontrando qualquer
vedação imposta pelas Constituições Federal e/ou Estadual, estando em consonância com a técnica
legislativa em vigor não se depara qualquer óbice para que seja acolhido.

Este é o nosso parecer, passemos a manifestação do voto.

 

III – DO VOTO(art. 108, §1º, III/RI)

Assim, diante do exposto acima, convencido da importância da proposição ora apresentada, manifestamos
parecer  a regular tramitação do , de autoria doFAVORÁVEL PROJETO DE LEI Nº 00669/2023
Excelentíssimo Senhor Deputado MISSIAS DIAS.

Este é o nosso VOTO, salvo melhor juízo.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  16/07/2024 19:49:45  Data da assinatura:  16/07/2024 19:49:30

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

INFORMAÇÂO
16/07/2024

INFORMATIVO

 

INFORMAMOS QUE OS DOCUMENTOS DE Nº 14 E Nº 15 REFERENTE AO MEMORANDO DE
DESIGNAÇÃO DE RELATORIA E O PARECER DO RELATOR SÃO EXTENSIVOS A COMISSÃO
DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DAS COMISSÕES CONJUNTAS - CTASP, COFT

  Autor:  100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  17/07/2024 09:32:26  Data da assinatura:  17/07/2024 09:32:16

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
17/07/2024

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

21ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 16/07/2024

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  20/08/2024 11:16:48  Data da assinatura:  20/08/2024 11:18:47

MESA DIRETORA

DESPACHO
20/08/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 62ª (SEXAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17 DE JULHO
DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 61ª (SEXAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17 DE JULHO
DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 62ª (SEXAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17 DE JULHO
DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E SESSENTA E DOIS

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
 

D E C R E T A: 
 

Art. 1.º Fica instituída a Semana Estadual da Acessibilidade e Inclusão no Estado do 
Ceará. 

Parágrafo único. As atividades da Semana Estadu
cunho informativo/cultural, visando
ampliação da cidadania, bem como
nessa direção. 

Art. 2.º A Semana ora instituída passa
Datas Comemorativas do Estado do Ceará sempre na primeira

Art. 3.º Os poderes públicos e
da Acessibilidade e Inclusão, podendo executar as seguintes atividades:

I – palestras; 
II – exposições de painéis;
III – debates; 
IV – seminários; 
V – outras dinâmicas ministradas 

multidisciplinar (nutricionistas, médicos, psicólogos, educadores, esportistas, pedagogos) como 
instrumento de difusão das várias formas de inclusão para o público

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

julho de 2024. 
 

_____________________________

_____________________________

_____________________________
 
 
_____________________________
 
 
_____________________________
 
 

_____________________________
 
 
______________________________
 

 
AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E SESSENTA E DOIS

 
INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DA 
ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO NO ESTADO DO 
CEARÁ. 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

Fica instituída a Semana Estadual da Acessibilidade e Inclusão no Estado do 

As atividades da Semana Estadual da Acessibilidade e Inclusão
informativo/cultural, visando promover em toda a sociedade o debate sobre 

ampliação da cidadania, bem como favorecer o aprimoramento das políticas públicas que apontem 

emana ora instituída passa a constar do Calendário Oficial de Eventos 
do Estado do Ceará sempre na primeira semana de dezembro.

públicos estaduais devem dar ampla divulgação à 
, podendo executar as seguintes atividades: 

xposições de painéis; 

utras dinâmicas ministradas por profissionais qualificados 
multidisciplinar (nutricionistas, médicos, psicólogos, educadores, esportistas, pedagogos) como 
instrumento de difusão das várias formas de inclusão para o público-alvo. 

entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 
_____________________________ 

 
_____________________________ 

_____________________________ 

_____________________________ 

_____________________________ 

_____________________________ 

______________________________ 

 
DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE  
 

DEP. FERNANDO SANTANA
1.º VICE-PRESIDENTE  
 

DEP. OSMAR BAQUIT 
2.º VICE-PRESIDENTE  
 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA
1.º SECRETÁRIO  
 

DEP. JOÃO JAIME 
2.º SECRETÁRIO (em exercício)
 

DEP. DR. OSCAR RODRIGUES
3.º SECRETÁRIO (em exercício)
 
DEP. DAVID DURAND 
4.º SECRETÁRIO (em exercício)

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E SESSENTA E DOIS 

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DA 
ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO NO ESTADO DO 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ  

Fica instituída a Semana Estadual da Acessibilidade e Inclusão no Estado do 

al da Acessibilidade e Inclusão têm 
r em toda a sociedade o debate sobre a inclusão e a 

favorecer o aprimoramento das políticas públicas que apontem 

a constar do Calendário Oficial de Eventos e 
semana de dezembro. 
ampla divulgação à Semana Estadual 

por profissionais qualificados – equipe 
multidisciplinar (nutricionistas, médicos, psicólogos, educadores, esportistas, pedagogos) como 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

DEP. FERNANDO SANTANA 

DANNIEL OLIVEIRA 

2.º SECRETÁRIO (em exercício) 

DEP. DR. OSCAR RODRIGUES 
3.º SECRETÁRIO (em exercício) 

4.º SECRETÁRIO (em exercício) 
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Fortaleza, 01 de agosto de 2024 | SÉRIE 3 | ANO XVI Nº144 | Caderno 1/2 | Preço: R$ 23,00

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.949, de 31 de julho de 2024.
(Autoria: Fernando Santana)

DENOMINA FRANCISCO TIBÚRCIO DE SOUZA O AÇUDE CONSTRUÍDO PELO GOVERNO DO ESTADO
NA LOCALIDADE DE QUINQUELERÉ, NO MUNICÍPIO DE POTENGI.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Francisco Tibúrcio de Souza o açude construído pelo Governo do Estado na localidade de Quinqueleré, no Município de

Potengi.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de julho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.950, de 31 de julho de 2024.
(Autoria: Nizo Costa)

DISPÕE SOBRE O INCENTIVO À EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PARA A TERCEIRA IDADE, DENOMINADA
TERCEIRA DIGITAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre o Incentivo à Educação Tecnológica para a Terceira Idade, denominada Terceira Digital, com a finalidade de incentivar

e educar a terceira idade sobre as novas tecnologias digitais.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se terceira idade homens e mulheres com 60 (sessenta) anos ou mais.
Art. 2.º São objetivos do Incentivo à Educação Tecnológica para a Terceira Idade:
I – incentivar a terceira idade a utilizar as tecnologias novas;
II – colaborar para a aprendizagem de utilização das ferramentas digitais;
III – apoiar a inserção da terceira idade no mundo virtual, com a utilização das redes sociais; e
IV – motivar, por meio da educação tecnológica, a busca pela Educação Básica.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de julho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.951, de 31 de julho de 2024.
(Autoria: Agenor Neto)

ESTABELECE COMO UMDOS CRITÉRIOS PARA DETERMINAR A PRIORIDADE NA EMISSÃO DE SEGUNDA
VIA DE DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO CIVIL SER A SOLICITANTEMULHER VÍTIMA DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA OU FAMILIAR.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei estabelece como um dos critérios para determinar a prioridade na emissão de segunda via de documentos de identificação civil ser a

solicitante mulher em situação de risco de violência doméstica ou familiar baseada no gênero, seja a violência física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral.
Parágrafo único. O atendimento deve ser realizado de modo que venha minimizar qualquer constrangimento sofrido pela mulher vítima da violência,

devendo lhe ser assegurado o direito ao atendimento reservado, caso seja solicitado.
Art. 2.º A prioridade do atendimento se dá mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:
I – termo de encaminhamento de unidade da rede estadual de proteção e atendimento às mulheres em situação de violência doméstica e familiar;
II – cópia do Boletim de Ocorrência Policial emitido por órgão competente, preferencialmente pela Delegacia Especializada no Atendimento à

Mulher, em que conste a vítima ter perdido o documento em razão da violência; e
III – termo de Medida Protetiva de Urgência expedido pela autoridade competente.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de julho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.952, de 31 de julho de 2024.
(Autoria: Missias Dias)

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DA ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO NO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana Estadual da Acessibilidade e Inclusão no Estado do Ceará.
Parágrafo único. As atividades da Semana Estadual da Acessibilidade e Inclusão têm cunho informativo/cultural, visando promover em toda a

sociedade o debate sobre a inclusão e a ampliação da cidadania, bem como favorecer o aprimoramento das políticas públicas que apontem nessa direção.
Art. 2.º A Semana ora instituída passa a constar do Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará sempre na primeira

semana de dezembro.
Art. 3.º Os poderes públicos estaduais devem dar ampla divulgação à Semana Estadual da Acessibilidade e Inclusão, podendo executar as seguintes

atividades:
I – palestras;
II – exposições de painéis;
III – debates;
IV – seminários;
V – outras dinâmicas ministradas por profissionais qualificados – equipe multidisciplinar (nutricionistas, médicos, psicólogos, educadores, esportistas,

pedagogos) como instrumento de difusão das várias formas de inclusão para o público-alvo.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de julho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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